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Resumo: Pretende-se abordar alguns aspectos da const i tu ição pat r imônio 
cultural  ut i l izando -se o caso concreto do Chafariz  do Lagarto,  obra pro jetada 
pelo Mestre Valent im, no século XVII I ,  s i tuada no Rio de Janeiro ,  e que fornece 
elementos para ref lexão a respeito  da inter locução ent re aqueles que def inem 
os bens que devem compor o patr imônio cultural  de uma colet iv idade e aqueles 
que, em tese,  seriam os dest inatár ios desta  atr ibuição de valor,  considerando 
as di ferentes percepções possíveis .  
Palavras-chave:  Chafariz do Lagarto;  Patr imônio Cultura l ;  Recepção; 
Ressonância.  
 
 
Abstract:  This art ic le intends to expose some aspects of  the cul tural  heri tage 
const i tut ion using the concrete case of  Chafariz do Lagarto ,  a construct ion 
designed by Mestre  Valent im in the 18th century and which prov ides elements 
for the ref lect ion about the inter locut ion between those who def ine what should  
const i tute a cultural  heri tage of  a co l lect iv i ty and those that,  in theory,  would be 
the rece ivers of  th is assignment  of  va lue, consider ing the d i f ferent percept ions .  
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Fig. 1: Chafariz do Lagarto, ilustração de Magalhães Corrêa. 
 
Introdução 
O ato de escolha daqui lo que deve ou não ser considerado pat r imônio 
cultural  de uma sociedade é um ato  de poder.  Esta perspect iva coloca em 
evidência alguns aspectos relacionados com a formação dos patr imônios 
culturais .  Um deles diz respei to aos cr i tér ios  ut i l izados pelas agências of ic ia is  
para atr ibui r valor h is tór ico,  art íst ico,  estét ico ou nacional a  um determinado 
bem cultural  e que geralmente são leg it imados por disc ip l inas acadêmicas como 
a histór ia ,  a arqueolog ia,  a ant ropo logia,  e  estabelec idos por  um restr i to grupo 
de intelectua is e especial istas que real izam a escolha dos bens a serem 
protegidos e que devem ser considerados como representat ivos de uma 
ident idade co let iva.   
Por outro  lado, torna -se relevante destacar uma outra  dimensão da questão 
do patr imônio ,  qual  seja,  a consideração dos bens cultura is sob o ponto de vista  
da sua recepção.  Neste sent ido,  o simples fato de uma agência of ic ia l  at r ibui r 
a lgum valor  a determinado bem, materia l  ou imater ia l ,  não é suf ic iente para que 
ele seja efet ivamente reconhecido como um patr imônio cu ltural ,  pois ,  na esteira 
dos ensinamentos de Mar ia Cecí l ia Londres Fonseca (2009, p.  43),  “é  prec iso 
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que haja suje i tos d ispostos e  capazes de func ionarem como inter locutores dessa 
forma de comunicação socia l ,  seja  para  ace itá- la  ta l  como é proposta,  seja  para 
contestá- la,  seja para transformá - la ”.  
Este art igo abordará estes dois aspectos da const i tu ição pat r imônio 
cultural  ut i l izando-se do caso concreto  do Chafariz do Lagarto,  uma obra s ingela  
projetada pelo Mestre  Valent im no século XVII I ,  quase esquecida no encontro 
das ruas Frei Caneca e Salvador de Sá, próximo ao Sambódromo, no Rio de 
Janeiro,  e que fo i  construído com o objet ivo de canal izar as águas do Rio 
Comprido e abastecer o bair ro do Catumbi no período colon ial .  O chafariz é um 
bem públ ico federal tombado pelo Inst i tuto do Patr imônio Histór ico e Art ís t ico  
Naciona l ( IPHAN) em 1938 e reg ist rado tanto no Livro de Tombo Histór ico,  
Volume I ,  processo n o  101-T, inscr ição n o  29, Folha 06 quanto no Livro Tombo 
das Belas Artes,  Processo n o  101-T, inscr ição n o  60,  Fo lha n o  11.  Pretendemos, 
assim, fornecer e lementos que auxi l iem na ref lexão a respeito da inter locução 
entre aqueles que def inem os bens que devem compor um pat r imôni o cultural  de 
uma colet iv idade e aqueles que, em tese, seriam os dest inatários desta 
atr ibu ição de va lor,  considerando as d i ferentes percepções possíve is.  
Atualmente ,  o Chafar iz do Lagarto encontra -se em péssimo estado de 
conservação. A lém d isso, sua área fo i  ocupada por uma famíl ia que ut i l iza as 
suas est ruturas como morad ia f ixa,  inc lusive com insta lações elét r icas, 
te lefônicas e hidrául icas. Tanto o estado de conservação do chafar iz quanto esta 
sua ocupação para moradia foram quest ionadas por meio  de ações jud icia is 
d ist intas ainda em curso perante a Just iça Federal do Rio de Janeiro.  A primeira  
delas fo i  proposta pe lo Ministér io Públ ico Federal (MPF) em face da União 
(Super intendência  do Patr imônio  da União - SPU) e do IPHAN para obrigá- los a 
real izar obras de restauro no bem e a segunda ação fo i  proposta pela União/SPU 
contra a ocupante do chafariz ,  para forçar a sua ret i rada do local.  
No primeiro i tem serão expostos, em l inhas gerais ,  os cr i tér ios de escolha 
dos bens tombados pe lo IPHAN no início de sua  exis tência inst i tucional para, 
então, inseri r  o  Chafariz do Lagarto nestes cr i tér ios.  Faremos algumas 
anotações biográf icas sobre o Mestre Valent im bem como uma descr ição mais 
detalhada a respeito da materia l idade do chafariz e  sua t ra jetór ia desde o sécu lo  
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XVII I  até o  presente momento. No i tem seguinte ,  serão abordados os 
mencionados processos judicia is que envolvem o chafar iz,  indicando quais foram 
as suas mot ivações e as estratég ias argumentat ivas ut i l izadas tanto pelos 
autores quanto pelos réus. Preten de-se, com esta anál ise,  obter a lgumas pistas 
a respeito das s ignif icações produzidas pelas di ferentes le i turas relacionadas 
ao patr imônio.  Por f im, apresentaremos as noções de refer ência  cultura l  e de 
ressonância ,  re lacionando-as com o caso do Chafar iz do  Lagarto.  
As fontes ut i l izadas para a composição deste art igo foram os Processos de 
Tombamento n.º  0101 -T-38 e n.º  0154-T-38 disponibi l izados na versão d igi ta l  
pelo Arquivo Centra l  do IPHAN - Seção Rio de Janeiro;  os processos judicia is 
em curso na Just iça  Federal no Rio de Janeiro,  especif icamente a  Ação Civ i l  
Públ ica n.º  0006111.11.2012.4.02.51.01, proposta pe lo MPF e a Ação de 
Reintegração de Posse n.º   0006043.90.2014.4.02.51.01, proposta pela  
União/SPU, ambos d isponíveis para consulta  no endereço eletr ôn ico da Just iça 
Federal ; 2 a lém de diversas notíc ias ve iculadas pelos per iódicos da c idade do Rio 
de Janeiro a respei to do Chafar iz do Lagarto ao longo dos séculos XIX, XX e 
XXI.  
 
Do reconhecimento ao abandono  
O estado autori tár io brasi le i ro dos anos 30 t i nha como um dos seus 
objet ivos forta lecer a ideia de unidade nacional e o sent imento de nacional idade 
como forma constru ir  uma nação al inhada à moderna c iv i l ização ocidenta l.  
Segundo Marc ia Chuva,  
[ . . . ]  e ra  prec iso  escapar  do  ind i v idua l ,  que era  f r agmentár io ,  em 
busca do púb l ico  ou  do bem comum,  un i f i cador .  Somente  a  un idade 
das or igens e  a  ancest ra l idade comum de toda a  nação dever iam 
serv i r  para  ordenar  o  caos,  encer rar  os  con f l i tos ,  i rmanar  o  povo  e  
c i v i l i zá - lo .  As prá t i cas  de preservação cu l t u ra l  fo ram inauguradas no  
Bras i l  no  bo jo  desse pro je to ,  a  par t i r  da  cr iação  do Se rv iço  do  
Pa t r imôn io  His tór i co  e  Ar t ís t i co  Nac iona l  –  o  SPHAN,  em 1937.  
(CHUVA,  2003,  p .  313) .  
 
Foi o decreto - le i  n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organizou a 
proteção do pat r imônio  histór ico e art íst ico nacional ,  sendo considerado como o 
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grande marco lega l or ientador das polí t icas públ icas de preservação e que 
inst i tu iu o tombamento, um dos principa is  instrumentos de preservação do 
patr imônio cu ltural .  Trata -se de uma forma de intervenção do Estado que tem 
por objet ivo a proteção do patr imônio histór ico e art íst ico naciona l,  considerado 
como o conjunto dos bens móveis e imóveis ex istentes no país e cuja 
conservação seja  de interesse públ ico,  quer por sua v incu lação a fatos 
memoráve is da his tór ia do Brasi l ,  quer por seu excepciona l valor arqueológico 
ou etnográf ico,  b ib l iográf ico ou art íst ico.  O bem submet ido ao tombamento 
adquire um regime jur íd ico especial :  ao propr ietár io,  na condição de 
admin ist rador do bem, incumbe o ônus  da conservação da co isa tombada , não 
podendo destruí- la ou repará- la sem autor ização do IPHAN. E ao Estado, quando 
o propr ietár io não possui os meios para efe t ivar  a conservação ou restauração 
do bem, cabe assumir esse encargo, ta l  como prev isto no art igo  19 do já 
mencionado decreto - le i  nº 25/37. Esta obrigatoriedade de preservação do bem 
tombado se torna ainda mais evidente quando este é de propr iedade do próprio 
poder públ ico.   
Nos pr imeiros anos de apl icação desta leg islação, período denominado 
como “fase hero ica” pela histor iograf ia of ic ia l  do IPHAN, foram os “modernistas 
brasi le i ros” que estabeleceram os cr i tér ios de esco lha dos bens que dever iam 
ser considerados como patr imôn io cu ltural  e  que, consequentemente, estar iam 
protegidos at ravés do tombamento. Importante destacar,  contudo, que não 
podemos considerar estes modernistas brasi le iros como um grupo homogêneo e 
coeso, pois havia disputas conceitua is a respeito do estabeleci mento destes 
cr i tér ios.  A vast idão do país e as di ferenças cultura is reg ionais eram questões 
que geravam pontos de vista antagônicos nos debates em torno das or igens da 
nação bras i le ira.  Como ensina Marc ia Chuva (2003, p.  314),  “para a lguns 
modern istas,  as  característ icas regiona is eram sina l de atraso e obstáculo à 
atual ização da cu ltura brasi le i ra e,  para out ros,  ao cont rár io,  eram depositár ias 
da verdadeira  ident idade”.  O grupo l iderado por Rodr igo Mel lo  Franco de 
Andrade acabou preva lecendo e estabelece u, nas prát icas de preservação do 
então SPHAN, uma v isão universa l e comum da cultura e  da arte no Bras i l  que 
 
 CHAFARIZ DO LAGARTO (RJ): PATRIMÔNIO PARA QUEM? 
Cadernos NAUI Vol .  6 ,  n .  11,  ju l -dez  2017 
 81 
 
pudesse se enquadrar na classif icação trad ic ional da histór ia da arte no mundo 
ocidental.  
Neste sent ido, consagrou -se o barroco bras i le i ro como um est i lo art íst ico  
e arquite tônico representat ivo de uma or ig inal idade própr ia nacional  
inf luenciando, por conseguinte,  as ações de seleção e proteção do patr imônio 
histór ico e art íst ico.  A prior idade in ic ia l  dos t rabalhos do SPHAN foram, portanto,  
os bens mater ia is  remanescentes da arte colonial  bras i le i ra que ,  segundo Maria  
Ceci l ia Londres Fonseca (2005, p.  107) ,  era “ just i f icada pelos agentes 
inst i tuc ionais como decorrência do processo de urbanização, que já se 
acelerava, e  do saque e comerc ial ização inde vidos de bens móveis,  que eram 
vendidos por ant iquários brasi le i ros a colecionadores, sobretudo estrangeiros”.  
A arquitetura co lonia l  fo i  pr iv i legiada não somente pelo aspecto de ser  
considerada como um ponto de origem, como também pelo fato  de possuir 
“ca racteríst icas que, segundo as concepções modern istas,  d is t ingu iam -na como 
primeiro momento de uma produção autent icamente nacional” (CHUVA, 2003, p. 
329).  
Neste contexto,  d iversos chafarizes do período colonia l  foram tombados 
nas décadas de 1930 e 1940 tan to por seu valor art íst ico,  como peças 
excepciona is em termos do traba lho artesanal executado em pedra (FONSECA,  
2005, p.  193) quanto pelo seu va lor  estét ico  e o Chafar iz  do Lagarto,  atr ibuído 
ao Mestre Valent im, fo i  um de les.  
Considerado como um dos mais signi f icat ivos art istas bras i le i ros do século  
XVII I ,  Va lent im da Fonseca e Si lva  (1745 -1813),  escul tor,  entalhador,  arquite to 
e urbanista,  teve papel fundamental na modernização do Bras i l  Colônia.  Mest re  
Valent im era f i lho de um f idalgo português e de uma escrava bras i le ira  e atuou 
at ivamente no processo de urbanização do Rio de Janeiro executando, durante 
a gestão do vice -rei  Dom Luís de Vasconcelos e Sousa (1740 -1807),  a lgumas 
das mais express ivas obras públ icas da cidade e que ajudaram a soluc ionar 
diversos problemas de saneamento, d ist r ibuição de água, embelezamento e 
urbanização. O Passeio Públ ico do Rio de Janeiro,  pr imeiro espaço públ ico do 
Bras i l  dest inado ao lazer,  fo i  sua obra mais emblemática. Com a construção do 
novo parque, Mestre  Valent im també m resolveu a questão da Lagoa do 
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Boqueirão da Ajuda, uma área alagadiça onde eram depositad os suje iras e 
dejetos dos moradores e que fo i  aterrada,  ampliando aquele espaço urbano 
central  da c idade.  
A topograf ia ac identada da capita l  da colônia tornava a questão do 
abastecimento de água um problema constante para a cidade e seus habitantes.  
As di f iculdades para o  abastecimento cr iavam aglomerações populacionais nos 
pontos onde a água era mais abundante. A água fo i ,  portanto,  o pr incipa l 
e lemento de urbanização durante os três pr imeiros séculos de vida do Rio de 
Janeiro e também o problema que causava as maiores dores de cabeça aos 
governantes. O aqueduto da carioca pode ser considerado a mais remota 
tentat iva de cr iação um sistema raciona l de dist r ibu ição de á gua aos habitantes 
da cidade. Considerando, porém, a extensa a área urbana, foram necessár ias 
outras soluções complementares para atender a  esse grave problema. Segundo 
José Marianno Fi lho (1943, p.  7),  aqui lo que os habitantes dos bair ros mais 
desejavam era um chafariz para que fosse fornecida a água ind isp ensável às 
suas necessidades: “A s ruas podiam ser escuras e  tortuosas,  o ca lçamento m au, 
as habitações inconfortáve is.  E a água? Era preciso i r  busc á- la  a grandes 
distâncias,  vencer caminhos imprat icáve i s,  arr iscar -se ao sol e à  chuva, para 
obtê- la ”.  
Em decorrência do prest íg io a lcançado pela construção do Passeio Públ ico 
e pelo aterramento da Lagoa do Boqueirão, Mest re Valent im recebeu diversas 
encomendas do vice-re i  para a construção de chafarizes pela c idade. O primeiro 
deles fo i  o Chafariz das Marrecas construído em 1785 e que proporcionou o 
abastecimento de água aos moradores do cent ro da capita l .  Nesta obra, Valent im 
enfrentou a estét ica comum do período onde as saídas de água dos chafar izes,  
as “b icas”,  eram representadas por “carrancas” à moda barroca i ta l iana. No caso 
deste chafar iz,  o mestre optou por fazer a água jorrar da boca de cinco 
marrequinhas escu lpidas em bronze, ao invés das carrancas. Foi  o sucesso 
alcançado pe la fonte dos Jacarés no Pa sseio  Públ ico que o animou a se insp i rar 
em animais da fauna brasi le i ra nas suas obras.  Esta in ic iat iva,  inclus ive,  faz 
com que se considere Mestre Valent im como o precursor da nacional idade na 
arte brasi le i ra,  desvenci lhando -se da inf luência portuguesa.  
 
 CHAFARIZ DO LAGARTO (RJ): PATRIMÔNIO PARA QUEM? 
Cadernos NAUI Vol .  6 ,  n .  11,  ju l -dez  2017 
 83 
 
Mestre Valent im ainda construiu out ros dois importantes c hafarizes: o da 
Praça do Carmo (1789),  atualmente conhecido como Chafar iz da Pirâmide e 
local izado na Praça XV que, a lém de abastecer os habitantes locais auxi l iava na 
operação das embarcações do port o;  e o Chafariz das Sacaduras (1795),  fe i to 
em peças de ferro fundido e que abasteceu o Convento da Ajuda. Com a 
demol ição do préd io,  ocorr ida em 1911 , l iberando espaço para a  então Avenida 
Centra l ,  a fonte fo i  desmontada e recolocada na Praça Serzedelo Co rreia,  em 
Copacabana. Atualmente ,  esta obra encontra -se na Praça Genera l Osór io,  em 
Ipanema. Ambas as obras são repletas de histór ias e fornecem diversas 
possib i l idades para uma melhor compreensão das est ruturas sociais e das 
dinâmicas urbanas da capita l  d a co lônia no sécu lo XVII I .  As l imitações deste  
art igo, porém, não nos permitem seguir em f rente para desvend á- las,  pois temos 
que alcançar o nosso caso concreto.   
O Chafar iz do Lagarto,  local izado no Rio de Janeiro,  no bai r ro do Catumbi,  
encostado no Morro  Paula Mattos em f rente  ao Bata lhão da Políc ia Mi l i ta r  e 
próximo ao atua l Sambódromo, fo i  erguido em 1786 por Mestre Valent im ,  sendo 
considerada a sua mais simples e menor obra civ i l .   A fonte fo i  construída com 
o objet ivo de canal izar as águas do r io Comprido que eram di rec ionadas pelo 
aqueduto do Catumbi,  sendo a pr imeira que jorrou água deste manancia l .  O 
chafariz é  composto por um tanque de cantaria  l imitado por duas pi last ras 
encimadas por f rontão curvo e s imples, no qual,  de um nicho raso, uma escultu ra  
de lagarto em bronze jorrava água pelas mandíbulas.  No cent ro do chafariz lê -
se a inscr ição em lat im "Ao sedento povo,  o  Senado deu água em abundância. 
Ano 1786".  Para Magalhães Corrêa (1979, p.  63),  “a obra, à pr imeira vista,  tem 
a f is ionomia de um a ltar das igre jas co loniais”.  Já Anna Maria Montei ro de 
Carva lho (1999, p.  43),  considera a composição do chafariz como uma 
"conjunção de formas barrocas sob estrutura  classicizante".   
Fato que merece destaque, pois pert inente com a questão da recepção e 
da ressonância,  um dos objetos deste ar t igo, é que mesmo na época da 
construção da fonte ,  e apesar da sua funcional idade e importância para o 
abastecimento de água da região, a escu ltura do lagarto esculp ida por Mestre 
Valent im e que dá nome ao chafar iz  causou  polêmica entre  a população do 
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Catumbi,  que não entendia os mot ivos da escolha de um bicho "fe io e maldito",  
que "representava a f igura do demônio" (MATOS, 2005, p.  23).  Como abordamos 
na breve descr ição que f izemos a respei to do Chafariz das Marrecas, Mes tre  
Valent im produziu para determinadas obras algumas escu lturas que faziam 
referências a an imais da fauna brasi le i ra.  José Mar ianno Fi lho af irma que os 
conhecimentos do Mestre escu ltor a respeito desta fauna eram “verdadeiramente 
modestos”,  pois ele viveu  a sua infância em Portugal levado por seu pai,  não 
tendo part ic ipado de quaisquer incursões ao inter ior do Brasi l .  Assim, Mestre 
Valent im não “chegou a conhecer mamíferos e of íd ios mais propícios à obra de 
est i l ização. Dos animais bras i le iros,  e le conheci a apenas os mais vulgares, 
aqueles que eram v istos por toda parte dentro da própria área urbana” 
(MARIANNO, 1943, p.  11).  Esta ausência  de refer ências e a  esco lha de animais 
imprópr ios para uma escultura est i l izada ter iam impedido que as peças do art ista  
a lcançassem uma maior or ig ina l idade. Talvez por isso o  lagarto  não tenha 
causado mui ta empat ia dos usuários do chafar iz.  Por outro lado, para Anna Maria  
Montei ro de Carva lho,  a f igura ambiva lente do lagarto t raduzir ia o  espí r i to  de 
catalogação c ientí f ica  da  época sendo uma forma que o ar t is ta encontrou de 
“br incar com o sent ido dual do ser que habita o lodo –  fusão da água com a 
terra” (1999, p.  43) .  
Enquanto manteve a funcional idade de abastecimento de água para a 
região do Catumbi e adjacências,  a conserva ção do Chafariz do Lagarto não era 
problema. A primeira notíc ia de alguma in ic iat iva para sua manutenção é de 
1841, quando foram real izadas escavações com a f ina l idade de instalar  uma 
caixa latera l com mais duas bicas, po is a fonte começou a receber as águ as do 
aqueduto do Maracanã (BRASIL,  1841, p.  55) .  Com esta obra,  o chafariz passou 
a contar  com três bicas –  uma delas era o própr io lagarto  –  faci l i tando o 
carregamento das p ipas que c i rculavam pela  cidade. A inda no sécu lo XIX out ras 
obras de conservação foram rea l izadas sempre considerando a ut i l idade da 
construção.  
No início  do sécu lo passado, porém, a s i tuação se al terou em decorrência  
da mudança de est ratégia por parte  das autoridades públ icas no sent ido de 
abandonar o re forço de supr imento de água por mecanismos de pequeno porte,  
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voltando-se para soluções de grande porte como a captação de águas dos r ios 
Santana e Paraíba do Sul (RITTA, 2009).  Em 1932, o jorna l O Globo publ icou 
uma matér ia a respeito  do bai rro  do Catumbi,  destacando algumas in tervençõ es 
que estavam sendo fe i tas pela munic ipal idade na conservação de suas ruas,  
prédios e monumentos dando destaque às condições do Chafariz  do Lagarto, 
considerado pelo jorna l um espaço trad ic iona l da cidade ( O Globo, 1932, p.  6). 
O Jorna l do Brasi l ,  em 1937 ,  lamentava a “febre aluc inante” pela qual passava 
o Rio de Janeiro sob a just i f icat iva do progresso e que destruía pouco a pouco 
lugares que eram considerados como refer ências para a população,  como era o 
Chafar iz  do Lagarto (Jornal  do Bras i l ,  1937, p.  1) .  Em 1939,  o chafariz ,  agora já 
tombado pelo então SPHAN, passou por reformas que f izeram a água jorrar 
novamente pela boca da escultura de bronze, considerando a cr ise de 
abastecimento pela qual passava o Rio de Janeiro naquele momento ( O Globo, 
1939, p.  1).  
 
Fig. 2: O chafariz, em 1935. Revista da Semana (RJ). 
 
Nos anos 1960, a construção e seu emblemático répt i l  vo l taram a ser 
notíc ia nos periód icos locais em decorrência do seu estado de abandono e da 
fa l ta de conservação.  Em 1964 , fo i  anunciada uma parceria  entre Departamento 
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de Parques do Municíp io e o IPHAN para executar o bras no muro de sustentação 
do chafariz e colocar recip ientes para o plant io de vegetação decorat iva.  Em 
1968, uma matéria pub l icada no jorna l O Globo denunciav a novamente o estado 
de abandono em que se encontrava o Chafar iz do Lagarto.  Segundo a 
reportagem, o lugar era ut i l izado como depósito de l ixo e como sanitár io e  
dormitór io de moradores de rua (O Globo, 1968a, p.  16).  Neste mesmo ano, o 
então diretor do IPHAN, Renato Soeiro,  informou que s er ia real izada uma 
vistor ia na fonte para aval iar os reparos e con sertos necessár ios,  inclus ive com 
a restauração da escul tura.  O dire tor lamentou, contudo, o fato d e o chafariz ser  
a lvo constante de depredações (O Globo, 1968b, p.  7).   
A si tuação de abandono não se al terou na década seguinte.  Em 1973, o 
Jornal do Brasi l  veiculou uma matér ia especi f icamente a respeito das obras do 
Mestre Valent im espalhadas pela cidade e que se encontravam desgastadas pelo  
tempo e abandonadas pelas autor idades.  O periódico destacou o Chafar iz do 
Lagarto,  uma vez que suas est ruturas estavam com pedaços de cimento 
aparentemente soltos e a construção se confundia com o “ in íc io da pequena 
favela” que despontava no local  ( JORNAL DO BRASIL, 1973, p.  3).  
Em 1977, 191 anos após a inauguração do chafariz,  o lagarto de bronze fo i  
furtado. No seu lugar ,  a políc ia encontrou uma lata velha de cerveja  e o l ixo  no 
fundo do tanque subst i tuía a água que jorrava em 1786. Em ent revista para o 
Jornal  do Bras i l ,  Ol in io Coelho,  ex -chefe do Serv iço do Patr imônio Estadual,  
af i rmou que as suspeitas reca íam sobre a mesma pessoa que t rês meses antes 
ter ia  anunciado em jornais a  venda de do is  leões que t inham desaparecido  do 
jard im do prédio da rua Monte Alegre, n o .  313, em Santa Tereza, também 
tombados. Por isso, Ol in io Coelho alertou a população, pr incipa lmente os donos  
de ant iquár ios,  para que não adquir issem o lagarto e av isassem as autoridades 
pol ic ia is no caso de contato dos bandidos ( Jornal do Bras i l ,  1977a, p.  5).  A 
escultura nunca fo i  encontrada. Neste mesmo ano de 1977, começaram as 
demol ições para a  reurbanizaçã o da “cidade nova” e do Catumbi  e que afetaram 
em cheio o  chafariz do Mestre  Valent im com danos no muro la teral,  na coluna 
de pedra e nas paredes caiadas. O chafar iz  f icou perd ido ent re montes de l ixo,  
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entulhos e  maquinár ios ut i l izados para a construção do  e levado entre o  túnel 
Santa Bárbara e o viaduto São Sebast ião (Jornal do Brasi l ,  1977b, p .  15).  
 
 
Fig. 3: Lateral do Chafariz do Lagarto durante as obras da “Cidade Nova”, em 1977. Jornal do 
Brasil, 14/10/77. 
 
Em outra reportagem do Jornal do Bras i l  a respeito do estado de abandono 
do chafariz,  fo i  reve lada uma si tuação surpreendente: nas suas instalações 
havia uma casa de “sala  e do is quartos”  onde morou um funcionár io do 
Departamento de Águas e Esgotos da prefei tura,  Faust ino do Nascimento , o  
“v ig ia do chafar iz”.  Faust ino havia fa lec ido e a sua viúva, Noêmia Vasconcelos 
do Nascimento ,  cont inuava morando no local  com sua f i lha,  Wanda ,  e seu neto.  
Para a matér ia jorna líst ica ,  Wanda manifestou preocupação com a si tuação da 
mãe doente e que poderia “ser de spejada de uma hora para out ra”.  Também 
havia o rece io de o local se transformar num estacionamento para o  Regimento 
da Políc ia Mil i tar ,  que f icava logo em f rente .  A mesma reportagem destac ava 
que a prefe i tura  t inha acabado de l iberar  uma l is ta com 10 monu mentos que 
seriam restaurados, inclu indo do Chafar iz  do Lagarto.  A obra estava est imada 
em Cr$ 160.000,00 (Jornal do Bras i l ,  1979, p.  7).  
No iníc io dos anos 1980 , o chafariz fo i  restaurado e a escultura do lagarto 
esculp ida em bronze pelo própr io Mestre Va lent im fo i  subst i tuída por uma répl ica 
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fe i ta em ferro fund ido,  com tamanho um pouco maior do que a or ig inal ( Jornal 
do Brasi l ,  1980, p.  7).  O Jornal do Brasi l ,  em reportagem especia l  veiculada na 
Revista do Domingo informava que, apesar da restauração, a e fet iva 
preservação da fonte  só era possível  em vi r tude dos cuidados de uma famí l ia 
que morava no loca l e que impedia que as te lhas, v igas, porta is e ferros fossem 
roubados ou “para se ter certeza de que a construção não afundará de vez no 
descaso gera l e será confundida com mais um terreno baldio” ( Jornal do Brasi l ,  
1981, p.  24).  Em 1985, pouca coisa t inha mudado com re lação ao estado precár io  
do Chafariz.  Wanda Nascimento, agora com 56 anos, a inda morava no local e 
af irmou para o Jorna l do Brasi l  que ant igamente o “chafar iz at raía  muita gente.  
Tinha muito movimento, mas agora está morto” ( Jorna l do Bras i l ,  1985, p.  17).  
Em 1987, em mais uma reportagem do Jorna l do Bras i l ,  Wanda fo i  a lçada para 
função de “ze ladora”  do monumento recentemente pintado: “a  zeladora do 
chafariz,  dona Wanda Nascimento, 58 anos,  mora numa casinha que combina 
harmonicamente com a peça colonia l  ca iada de branco” ( Jornal do Bras i l ,  1987,  
p.  24).  
 
 
Fig. 4: Chafariz em 1987. Jornal do Brasil, 8/2/1987. 
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Em 1989, o jorna l O Globo de u atenção ao chafariz ,  apontando o fato de 
que ele era pouco notado  pelos passantes locais.  Wanda cont inuava por lá e 
concedeu uma entrevista ao periód ico, que destacou o car inho e o  orgulho com 
que ela fa lava a respeito do monumento. Wanda informou que fo i  morar com o 
pai,  funcionário da prefei tura,  na casa anexa ao chafariz quando t inha 9 anos e 
lembrava do tempo em que sua mãe , Noêmia,  l impava o lagarto de bronze “para 
que ele f icasse br i lhando”.  Contou que as cr ianças quando “olhavam para o bicho 
sent iam medo, mas gostavam de br incar com a água que saía de sua boca e ca ía  
no tanque”.  Wanda disse que aquela escu ltura do lagarto que estava no local  
era a  tercei ra.  A primeira,  de bronze,  “era  uma grac inha, todo del icadinho, mas 
com o rabo grande”.  Depois qu e fo i  furtada, colocaram uma escul tura de ferro 
em seu lugar,  que “não t inha metade da formosura do primeiro”.  Esta também 
foi  levado por bandidos. O tercei ro lagarto estava no local hav ia menos de 3  
meses,  considerando a data da ent rev ista.  Pelo chafariz não corr ia mais água. 
Por conta da suje ira e da depredação fo i  ret i rado todo o encanamento e o tanque 
onde caía o l íqu ido fo i  aterrado (O Globo, 1989, p.  22).  
Em 2005, o Jornal do Bras i l  not ic iou que vândalos t inham depredado a 
construção, arrancando uma de suas ca lhas ( Jornal  do Bras i l ,  2005a, p.  6).  Logo 
depois desta notíc ia,  a então superintendente regional do IPHAN, Thays 
Zugl ian i,  anunciou que seria fe i ta uma v istor ia  no local pois faz ia “mais de quatro  
anos que o monumento não passa por reformas”.  Thays Zugl iani re i terou a 
importância histór ica da obra e destacou a d i f icu ldade do IPHAN em preservar 
chafarizes, pois “em alguns existem mendigos morando, gente usando para 
tomar banho” (Jorna l do Bras i l ,  2005b,  p.  15).  Em 2006, O Globo revelou que 
uma nova famíl ia estava morando nas insta lações do chafar iz.  A domést ica Suel i  
da Si lva Demétr io af i rmou que ocupava o local há cerca de 15 anos com seus 
dois f i lhos, uma nora e a neta.  Antes disso,  e la estava sem moradia na I lha do 
Governador quando soube por uma conhecida, cujo “avô fo i  zelador do chafariz”,  
que o local estava vaz io.  Assim, Suel i  e sua famíl ia entraram no imóvel e f izeram 
algumas a lterações na construção colocando te lhas e trocando alguns canos. O 
IPHAN tomou conhecimento desta n ova ocupação através da reportagem do 
jorna l e o então chefe da Div isão Técnica, o arquiteto Mauro Pazzini  de Souza, 
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comunicou a Secretaria de Patr imônio da União (SPU), responsável pelas 
propr iedades públ icas federais,  para que tomasse as devidas provid ências no 
sent ido de ret i rar os ocupantes do chafariz.  Por sua vez, o super in tendente da 
SPU, Antônio Carlos Barbosa, anunciou que uma equipe do órgão far ia uma 
vistor ia no local  e que tomar ia as prov id ências necessárias para ret i rar a famí l ia,  
fornecendo uma nova morad ia (O Globo, 2006a, p.  12) .  
Em 2009, novamente um jornal estampou em suas manchetes o estado 
lamentáve l  em que se encontrava o chafar iz.  A novidade agora fo i  uma ação de 
reintegração de posse proposta  pela a  Advocacia -Geral da União (AGU) cont ra 
os seus ocupantes, a famíl ia da domést ica Suel i .   A l iminar de re integração t inha 
sido defer ida pelo ju iz da 24 a .  Vara Federal do Rio de Janeiro e estava prev ista  
para ser cumprida em breve (O Globo, 2009, p.  21).  Em 2010,  mais uma matér ia  
fo i  veicu lada no O Globo denunciando a su jei ra que t inha tomado conta do local,  
usado como banheiro públ ico e l ixei ra.  A tercei ra escultura do lagarto estava 
sem uma parte do rabo. Quando a reportagem esteve no chafar iz,  a lguém t inha 
deixado um cigarro na boca da escu lt ura,  por  onde a água para a população do 
Catumbi jorrava no século XVII I .  A famíl ia de Suel i  já t inha desocupado o local  
em decorrência da ação proposta pela  AGU. As insta lações agora estavam 
vazias.  O jornal entrev istou uma “moradora da Rua Frei Caneca”,  Josefa Rosa, 
que disse: “morou uma famíl ia lá por dez anos, que já fo i  embora. Tenho medo 
que invadam de novo. É uma pena ver aquela casinha abandonada”.  O IPHAN, 
por sua vez, já av isava que cabia à prefei tura a conservação dos chafarizes da 
cidade, mesmo que fossem de propr iedade da União. Em contrapart ida, a 
Secretaria Munic ipal de Conservação e Serviços Públ icos garant ia que a 
responsabi l idade era da União. Este órgão munic ipal ,  segundo a reportagem, 
estava estudando uma parcer ia com o governo federal e a Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), para rel igar o chafariz no ano 
seguinte (O Globo, 2010, p.  22).  
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Fig. 5: Chafariz em 2013. Marcos Tristão/Agência O Globo, 16/4/2013. 
 
Se fôssemos t ratar o Chafar iz do Lagarto como um personagem f ic t íc io de 
um romance l i te rár io,  cer tamente a sua saga impressionaria  o  le i tor  pela 
insistência em cont inuar exis t indo e pela  sua capacidade camaleôni ca de 
prosseguir  no tempo sob diversas facetas:  uma fonte  de água para habitantes 
de um bair ro,  um pat r imônio cu ltura l  nac ional de valor h istór ico e estét ico para 
os órgãos of ic ia is e uma simples e singe la morad ia para algumas famíl ias.  Po is  
bem, a t ra jetó r ia deste lagarto “camaleônico” está longe de terminar.  Como 
profet izou a “moradora da Rua Frei  Caneca”,  Josefa,  as instalações do chafar iz  
não f icariam vazias por muito  tempo,  pois e la própr ia passou a ocup á-lo uma vez 
que o imóvel se encontrava vazio e a bandonado com a saída da domést ica Suel i  
e sua famí l ia.  Agora,  porém, novos atores entraram em cena nesta “saga 
patr imonia l ”:  o Ministér io Públ ico Federa l (MPF) e a Advocacia -Geral da União 
(AGU). O MPF propôs,  em 2012, uma ação c iv i l  púb l ica em face da Un ião/SPU 
e do IPHAN para obr igá- los a  real izar  obras de conservação e restauro do 
chafariz,  enquanto que a AGU ingressou, em 2014, com uma nova reintegração 
de posse cont ra a atua l ocupante do chafariz,  para que fosse ret irada do local .  
No próximo i tem, exporemos as est ratégias argumentat ivas ut i l izadas 
nestas ações judicia is  e que podem revelar  a lguns aspectos a respeito dos 
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cr i tér ios de atr ibuição de valor re lac ionados com a escolha daqui lo que deve ser 
considerado como patr imônio cu ltura l .   
 
Patrimônio judicial izado 
O Minis tér io Públ ico Federal recebeu em 1997 uma denúncia  a respeito de 
danos e má conservação do Chafariz do Lagarto e abr iu um procedimento 
admin ist rat ivo interno,  que posteriormente fo i  t ransformado em “inquéri to c iv i l  
públ ico”.  Durante 15 anos, o MPF n ot i f icou a Superintendência do Patr imônio da 
União (SPU),  pois o  imóvel  é de propriedade públ ica,  bem como o IPHAN, 
autarquia  federa l encarregada de f iscal izar ,  conservar e restaurar  o patr imônio  
cultural ,  para que tomassem prov idências visando a sua conse rvação. Somente 
o procurador da Repúbl ica Maurício  Ribei ro  Manso enviou pe lo menos 20 of íc ios 
aos mencionados órgãos, que rea l izaram algumas vistor ias no local  quando 
constataram formalmente, através de laudos, tanto a sua ocupação quanto o 
péssimo estado do chafariz .  Em 2010,  o IPHAN chegou a admit i r  que ter ia 
alguma d isponibi l idade orçamentár ia para executar obras no chafar iz,  mas não 
t inha condições de desocupá- lo,  de reassentar a  famíl ia que lá  se encontrava 
nem de manter  a segurança do imóvel para ev it ar novas depredações e 
ocupações. Neste  mesmo ano de 2010, o Municíp io do Rio  de Janeiro apresentou 
um proje to básico com cronograma para a restauração do chafariz e laborado 
pela Gerência de Projetos e Obras e que não fo i  adiante por fa l ta de verbas. 
Cansado de esperar e sob alegação de prát icas prote latór ias por parte dos 
órgãos federais e  municipa is,  o  procurador Maurício  Ribei ro Manso propôs em 
2012 a ação civ i l  públ ica n o  0006111-11.2012.4.02.5101, em curso na 23 a .  Vara 
Federal do Rio de Janeiro com o o bjet ivo de obrigar a SPU e o IPHAN a 
real izarem as obras restauradoras do Chafar iz do Lagarto,  dentro  de um prazo 
a ser est ipu lado pelo própr io Poder Judiciár io .   
Na sua pet ição in ic ia l  o MPF ressaltou desde logo o fato do Chafariz do 
Lagarto ser um bem to mbado pelo IPHAN, tanto no l iv ro Tombo Histórico quanto 
no Livro Tombo das Belas Artes e,  por isso, a União e seus órgãos não poderiam 
deixar de promover as obras necessárias à manutenção e preservação do 
monumento sob a alegação de ausência de recursos. U m dos princ ipais 
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argumentos destacados pelo MPF fo i  no sent ido de que União Federal t inha 
deixado de cumpr ir  a  obrigação de preservar o  monumento “para a presente e 
futuras gerações ao permit i r  a sua ocupação e a descarater ização do chafariz,  
afastando-o da sua f inal idade social ,  a de integrar o patr imônio cu ltural  nac ional” 
(BRASIL,  2012, p.  3).  Ainda segundo o procurador da Repúbl ica Mauríc io Ribei ro 
Manso, esta caracterís t ica do chafariz de ser  “ integrante  do pat r imônio cu ltura l  
nacional,  por certo não pode ser avi l tada pela pers istente omissão do poder 
públ ico em não real izar  as obras de conservação e restauração no referido loca l ” 
(BRASIL,  2012,  p.  6).  Assim,  se a SPU e o IPHAN eram os responsáveis  pe la 
má conservação do bem, também eram devedores da ob rigação de restauração 
do chafariz.  Sob a alegação de que a sociedade não poderia mais aguardar a  
in ic iat iva admin ist rat iva,  o MPF requereu que fosse defer ida l iminarmente uma 
ordem jud ic ia l  para impor aos réus (União/SPU e IPHAN) a imedia ta obrigação 
de restaurar a fonte .  A juíza Gabr ie la Rocha Arruda entendeu por bem 
oportunizar  aos réus a manifestação a respeito da ação, antes de decid ir  a  
respeito  do pedido de l iminar.   
O IPHAN apresentou sua defesa assinada pelo procurador Marcelo  
Francisco Fragoso de Cast ro,  argumentando que o art igo 19, parágrafo 3º do 
decreto- le i  25/37 facul ta à autarquia,  na h ipótese de urgência,  a real ização de 
obras de conservação ou reparação em qualquer bem tombado. Ou seja,  t rata -
se de uma facu ldade a ser exerc i tada pela autarq uia federal nos casos em que 
considerar necessár io.  Além disso, também caberia exclusivamente ao IPHAN 
proceder à va loração dos bens tombados que possuem maior sign if icado para o  
patr imônio cultura l  brasi le i ro de forma a determinar a ordem pr ior i tár ia de 
eventual real ização de obras.  Desta maneira,  a execução de quaisquer obras de 
conservação em imóveis com recursos públ icos necessita de prév ia  anál ise da 
conveniência e oportunidade da sua real ização, juízo este de competência 
privat iva da autarqu ia federal .  
Além d isso, também se argumentou com aqui lo que no vocabulário juríd ico 
se denomina “reserva do possíve l ” e que atua como um l imi te à plena real ização 
dos dire i tos fundamentais,  sobretudo os de caráter prestaciona l .  Dentre os 
aspectos a serem considerados quando se fa la em “reserva do possível ” está a 
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razoabi l idade e a proporciona l idade da prestação que se pretende obter do 
Judic iár io.  Assim, d iante da impossib i l idade fát ica de cumprimento de dire i tos 
em decorrência de recursos f inanceiros insuf ic ientes,  muito embora a  sua 
proteção const i tuc ional ,  o Judic iár io não poderia ordenar a sua real ização. Neste 
sent ido, as l imitações orçamentár ias impedir iam a real ização de todos os atos 
necessár ios a uma completa proteção do vasto patr imônio h istór ico e art íst ico  
nacional.  Diante  desta  l imitação,  caberia  à admin ist ração públ ica,  no exercíc io 
de seu poder discr ic ionário,  ver i f icar no caso concreto a necessidade ou não de 
providências,  estabe lecendo as prior idades na execução da polí t ica  de proteção 
ao patr imônio hi stór ico bras i le iro  no seu conjunto,  em consonância com os 
recursos f inanceiros disponíve is e  em est r i ta  obediência aos princípios da 
razoabi l idade e proporcional idade. Apesar d e o Chafariz do Lagarto ser um bem 
tombado pelo próprio IPHAN, infel izmente, e le  não estaria dentre as prior idades 
máximas estabelecidas pelo órgão, d iante das l imitações orçamentárias.  
A t í tu lo de exemplo, e para embasar o argumento da necessidade de 
prior ização das suas ações, fo i  esclarecido que o IPHAN conta com 21 
superintendências regionais 6 representações estaduais,  27 escr i tór ios técnicos 
e 2 Centros Culturais,  tendo sob sua proteção 40 bens imater ia is regis trados, 
1.262 bens materia is tombados, o i to terrei ros de matr izes afr icanas,  24 mi l  sí t ios 
arqueológicos cadast rados, mais de um milhão de objetos arrolados ( inc lu indo o 
acervo museológico)  e cerca de 250 mi l  volumes b ibl iográf icos, documentação 
arquivíst ica e reg ist ros fotográf icos, c inematográf icos em vídeo, operando com 
um corpo func ional de 2.537 pessoas (BRASIL, 2012, p .  680).  
A l iminar acabou sendo parcia lmente defer ida pela juíza Gabr ie la Arruda 
somente para que a SPU atual izasse em 120 dias o projeto de restauração do 
Chafar iz  do Lagarto apresentado pe lo município com cronograma de datas.  Este 
projeto deveria ser aprovado pelo IPHAN. Esta decisão l iminar fo i  atacada por 
diversos recursos e somente no ano de 2017 o processo voltou a ter  o seu curso 
regular sendo que a SPU a inda não atual izou o mencionado pro jeto.  A única 
novidade importante fo i  a inclusão formal do municíp io como réu na ação civ i l  
públ ica,  ao lado da União/SPU e IPHAN.  
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A União Federal/SPU, como proprie tár ia do imóvel públ ico denominado 
Chafar iz do Lagarto,  s i tuado na rua Frei Caneca, 225, Catumbi,  Rio  de Janeiro,  
e considerando que as insta lações do chafariz  foram ocupadas por tercei ros,  
sol ic i tou à Advocacia -Geral da União (AGU) a propositura de uma ação de 
reintegração de posse, o que fo i  fe i to em 2014. Esta ação está  em curso na 1ª 
Vara Federal do Rio de Janeiro ,  sob o nº 0006043 -90.2014.4.02.5101.  
As questões fát icas e juríd icas eram simples sob o ponto de vista da AGU: 
tratava-se de um imóvel públ ico que t inha s ido ocupado sem autorização dos 
órgãos federa is competentes e que deveria  ser rest i tuído à posse públ ica.  A 
AGU considerou a ocupação, sob o aspecto legal e juríd ico, como sendo uma 
invasão indevida e  i l íc i ta de um bem públ ico,  que contr ibuía para a degradação 
do chafariz que já se encontrava em estado precário de conservação. O 
advogado da União Humberto L imongi argumentou que “a preservação deste  
importante marco do desenvolv imento urbano da cidade do Rio  de Janeiro” 
estava sendo embaraçada pela invasão promovida por pessoas que se ut i l izavam 
do espaço para f ins de morad ia rea l izan do, inclus ive, uma série de modif icações 
no imóvel em prol da melhor f ru ição pr ivada em detr imento da co isa públ ica.  A 
di ta invasão, a lém de não permit i r  que os serv idores ou cont ratados da SPU 
t ivessem acesso ao imóvel ,  também estaria  impedindo “a v is i taç ão públ ica do 
chafariz,  integrante do Circuito de Monumentos da Cidade do Rio de Janeiro” 
(BRASIL, 2014, p.  2).   Ass im, diante do prejuízo gerado pela invasão, 
“responsável pela descaracterização da construção centenár ia e obstáculo à 
adequada conservação do conjunto arqui tetônico” (BRASIL, 2014, p.  3),  a AGU 
considerou ev idenciado o dano ao patr imônio  públ ico just i f icador da propositura 
da ação de reintegração de posse com pedido de l iminar,  medida que permit i r ia 
“a preservação de bem imóvel de relevante v alor h istór ico e arquitetônico, 
protegendo-se, desta  forma, a herança cultural  da população brasi le i ra” 
(BRASIL,  2014, p.  3) .  
O ju iz Raffaele P ir ro,  então subst i tuto da 1 a .  Vara Federal,  indeferiu o  
pedido de reintegração l iminar na posse do imóvel sob o a rgumento de que a 
União Federa l t inha deixado t ranscorrer  mais de um ano para propor a ação a 
part i r  do momento em que ter ia tomado c iência da dita “ invasão”.  Ou seja,  
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entendeu o magist rado que esta conduta era indicat ivo suf ic iente  da ausência 
de perigo na demora do deferimento de uma medida l iminar,  uma vez que a 
própr ia SPU ter ia ju lgado desnecessário  o aju izamento imediato  de uma ação, a  
adoção de outras providências ou mesmo a colheita de maiores informações  
sobre quem ocupava o chafar iz  durante o  t ranscurso de mais de um ano. A lém 
disso,  outro argumento ut i l izado pe lo ju iz  Raffaele Pi r ro fo i  de que, se o imóvel 
estava realmente ocupado, seus ocupantes dever iam ter a lgum tempo para 
programar suas vidas e def in ir  out ro loca l para morad ia.  Por estes mot iv os, o  
magistrado entendeu que não far ia sent ido dar pressa ao requerido pela União 
se ela  própria,  propr ietár ia  do imóvel,  não demonstrou pressa nenhuma em 
ajuizar a ação. O ju iz  determinou, assim, que o ocupante fosse ident i f icado e 
ci tado pelo  of ic ia l  de Just iça (BRASIL, 2014, p.  29 -30).  
 Somente no momento em que fo i  cumprida esta ordem de ci tação, as 
inst i tu ições públ icas conheceram a ident idade da ocupante do chafariz:  era a 
“moradora da Rua Frei Caneca” ent rev istada pelo jornal O Globo em 2010, 
Josefa Rosa de Jesus, com 67 anos de idade em 2015 e que não contratou 
advogado ou procurou a Defensor ia Públ ica,  deixando passar os prazos para a 
apresentação de sua defesa. Ato cont ínuo,  o ju iz t i tu lar da 1 a .  Vara Federal,  
Mauro Souza Marques da Costa Braga,  p roferiu  sentença em favor da União ,  
concedendo a l iminar para reintegrar a posse do Monumento Chafar iz do 
Lagarto,  determinando que a ocupante, Josefa Rosa de Jesus, rest i tuísse o bem 
públ ico procedendo à ret irada de todo o seu mobi l iá r io e demais pertence s, sob 
pena de multa d iár ia de R$  100,00 pelo  descumpr imento (BRASIL,  2014, p.  56 -
59).  Somente neste momento processual Josefa procurou a Defensoria  Públ ica 
da União (DPU) para se defender.  Contra  a sentença fo i  apresentada uma 
apelação, quando o defensor federal Gise lton de Alvarenga Si lva ressaltou que 
Josefa era uma c idadã idosa, sem recursos f inanceiros e analfabeta,  cujo di re i to 
à morad ia precisava ser preservado. Dentre  os argumentos apresentados pela 
Defensor ia,  que incluíam a possib i l idade de usucap ião e de concessão de uso 
especia l ,  vamos nos l imitar àquele que mais interessa aos nossos objet ivos, em 
decorrência das l imitações f ís icas deste texto.  
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Para a DPU, um Estado Democrát ico dever ia assegurar o exercíc io dos 
dire i tos soc iais e  ind ividuais,  ass im como o bem-estar,  o  desenvolvimento,  a 
igualdade e a just iça socia l ,  sempre tendo como va lor máximo o princípio da 
dignidade da pessoa humana, expressamente previs to na Const i tu ição no seu 
art igo 1º,  inciso I I I .  Isto s ignif ica que, no âmbito da ponderaç ão valores, o 
pr incípio da d ignidade da pessoa humana just i f icaria,  ou a té mesmo ex igi r ia,  a 
rest r ição de out ros princípios também const i tucionalmente prev istos,  a inda que 
representados em normas que contenham dire i tos fundamentais,  de modo a 
serv ir  como verdadeiro  e seguro cr i tér io para solução de conf l i tos.  E no caso da 
ação de re integração de posse movida pela União Federal contra  Josefa estava 
evidente,  sob o ponto do vista da DPU, o choque de interesses ent re princípios 
e valores const i tucionais ta is como a já mencionada d ignidade da pesso a 
humana, o di re i to à moradia,  o d ire i to de propriedade, o p leno exercíc io dos 
dire i tos cu ltura is e acesso às fontes da cul tura naciona l e a preservação do 
patr imônio cultural  brasi le i ro (BRASIL, 2014, p.  70 -86).  
Ainda segundo a Defensoria  Públ ica,  apesar d e Josefa não possuir  
qualquer t í tu lo  que evidenciasse a posse regular  e legít ima do bem, seu único 
interesse era res idi r  no imóvel  d ignamente. Não era a sua intenção impedir o  
acesso de ninguém ao chafar iz ,  muito  menos t inha a  intenção de depredar o  
monumento.  Para a DPU, Josefa era uma cidadã em estado de miserabi l idade 
que, colocada à margem da sociedade e de qualquer d ire i to const i tucionalmente 
garant ido,  v iu  na ocupação das insta lações do chafariz uma saída para sua 
dif iculdade. Era uma ví t ima do própr io Estado que, d iante da negat iva da 
prestação de d ire i tos básicos, a co locou em tais condições.  
Assim,  o caso concreto apresentava uma co l isão de di re i tos fundamentais:  
de um lado, o  pr inc íp io  da dign idade da pessoa humana e o  di re i to à moradia e,  
de outro,  o d ire i to de propr iedade e a proteção e a preservação do patr imônio  
cultural  brasi le i ro.  Para a DPU, tendo estes princíp ios a mesma h ierarquia,  a 
decisão jud ic ia l  f ina l deveria  observar a  ot imizaç ão e a harmonização destes  
valores. Com base nesta const rução argumentat iva,  d iante dos interesses 
conf l i tantes e da vulnerabi l idade d e Josefa,  a  DPU propôs na sua apelação que 
prevalecessem os d ire i tos e os interesses da mesma, a f im de ev itar,  mais uma 
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vez, sua exc lusão social  e que lhe fosse m assegurados seus dire i tos 
const i tuciona is.  
Em 2017, o Tr ibunal Regional Federa l (TRF),  ao ju lgar a apelação d e 
Josefa,  não aco lheu os argumentos da Defensoria  e manteve a sentença que 
determinou a desocupação do imóvel,  considerando que  
 
[ . . . ]  não  era  p lausíve l  o  argumento  da  recor r ida  concernente  à  
função soc ia l  da  posse ,  uma vez que  o  bem imóve l  em questão é  
per tencente  à  Un ião Federa l .  Des ta  fo rma,  o  uso do bem sem 
qua lquer  cont rapres tação  é  cont rá r io  ao  in te resse púb l i co ,  po is  
impede  à  Un ião dar  uma f ina l i dade concre ta  e  que a tenda ao 
in teresse da popu lação em gera l  ao  imóve l  p le i t eado em ju í zo  
(BRASIL,  2014 ,  p .  152) .  
 
Atualmente, a ação de reintegração de posse  está em fase de execução, 
ou seja,  aguardando a in ic iat iva da União Federal no sent ido de ret i rar a 
ocupante do loca l onde se encontra a  fonte tombada pelo IPHAN.  
Podemos perceber,  a través deste relato  do imbróg l io  jud ic ia l  que envolve 
o Chafar iz do Lagarto ,  as diversas d isputas discurs ivas ocorr idas no campo 
juríd ico. Segundo os ensinamentos de Pierre  Bourdieu (1989, p.  212),  o campo 
juríd ico é o lugar de concorrência pelo monopól io do di re i to de dizer aqui lo que 
é o dire i to,   
 
[ . . . ]  no  qua l  se  def ron tam agentes  invest idos de competênc ia  ao  
mesmo tempo  soc ia l  e  t écn ica  que  cons is te  essenc ia lmente  na 
capac idade reconhec ida  de in terpre tar  ( de  mane i ra  mais  ou  menos  
l i v re  ou  autor i zada)  um corpus  de  tex tos  q ue consagram a v isão 
leg í t ima,  j us ta ,  do  mundo soc ia l .  
 
Para Bourd ieu, os agentes e as inst i tu ições cr iam códigos própr ios,  com 
toda a r i tual ização dos seus trâmites e  ações. Assim, a  existência do campo 
juríd ico está d iretamente relac ionada com o monopól i o dos prof issiona is que 
atuam em determinado meio e que possuem a competência juríd ica, o controle  
do acesso às informações e os recursos necessár ios para sua atuação. O capita l  
s imból ico adquir ido pelos agentes desse campo e seu poder decisór io 
representa r iam, ass im,  a palavra públ ica enunciada em nome de todos.  
Na visão do Min istér io  Públ ico Federal,  o chafariz dever ia ser preservado 
e restaurado “para a presente e futuras gerações” pela  sua importância h istór ica. 
Na pet ição in ic ia l  da ação civ i l  públ ica  pouco se dedicou a respeito  deste va lor  
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histór ico,  muito menos com relação ao va lor estét ico.  Em apenas dois cur tos 
parágrafos foram mencionados o ano de construção do chafar iz,  a sua ut i l idade 
à época, a lgumas de suas caracterís t icas materia is e quem foi  o autor da obra. 
Com re lação a esta autoria,  a menção fe i ta  ao Mestre  Valent im fo i  lacônica,  sem 
nenhuma outra informação biográf ica.  Portanto,  o MPF considerou o fato d e o 
bem ser tombado pelo IPHAN suf ic iente para subsidiar a ação judicia l  em 
decorrência do estado de conservação em que se encontrava e que o afastava 
da sua “f inal idade social ”,  uma vez que o chafariz integra o pat r imônio cu ltural  
nacional (BRASIL, 2012, p.  3).   
Em contrapart ida,  aquele órgão que tem como função precípua f iscal izar  e 
conservar o pat r imônio  cultural  e que estabeleceu o seu va lor  h is tór ico e estét ico  
em 1938, quando reg is trou o  chafar iz  tanto no Livro de Tombo Histórico quanto 
no Livro Tombo das Belas Artes,  apresentou um discurso relat i v izando a 
importância da obra diante da necessidade de se estabelecer pr ior idades na 
execução da pol í t ica de proteção ao pat r imônio h istór ico brasi le iro no seu 
conjunto.  Para o IPHAN, considerando as l imitações orçamentár ias,  caberia 
somente a esta autarqu ia real izar uma valoração dos bens federais tombados 
que possuem maior signif icado para o pat r imônio cultural  bras i le i ro de forma a 
determinar a ordem prior i tár ia de eventual rea l ização de intervenções de 
conservação e restauração, sendo que o chafariz não era pr ior i tár io.  Percebe -
se, portanto,  que os cr i tér ios considerados pe lo IPHAN em 1938 perderam a sua 
força diante do cenário de preservação atual do patr imônio cu ltura l  bras i le iro .  
Isto f ica bem evidenciado ao anal isarmos a sua contestação na ação civ i l  púb l ica 
que em nenhum momento teceu qualquer comentár io a respeito da histór ia ou 
da estét ica  do chafar iz .   
Neste  caso da ação c iv i l  públ ica proposta pelo  MPF,  o que deve 
prevalecer? A discric ionar iedade de uma agência of ic ia l  de proteção ao 
patr imônio cu ltural  no estabelec imento de prior idades para sua atuação diante 
das l imitações orçamentárias? Ou uma intervenção externa nestas prior idades 
real izada pelo MPF at ravés do Poder Judiciár io? As respostas a estas perguntas 
estão longe de ser conhecidas.  
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O Conselho Naciona l de Just iça (CNJ) divulgou em 2016 o relatór io do ano -
base de 2015 contendo o tempo médio de t ramitação processual nas diversas 
vertentes do Poder Judiciár io.  Por exemplo, na Just iça Federal o tempo médio é  
de 13 anos e 3  meses.  Estes dados n ão levam em consideração o tempo médio 
do processo no caso dele alcançar as instâncias dos Tribunais Superiores, ta is  
como o Superior Tr ibunal de Just iça –  STJ, onde o tempo médio  é de 1 ano e 6 
meses.  Também não está contab i l izado o tempo médio  para a exe cução do que 
já fo i  ju lgado, cerca de 5 anos e 3 meses na Just iça Federa l (CONSELHO, 2016, 
p.  243).  Portanto,  o dest ino do Chafar iz do Lagarto tornou -se incerto.  
Por outro lado, para a Superintendência de Patr imônio da União o chafariz  
é um imóvel  públ ico  federal  invad ido e  que deve ser rest i tuído à  posse públ ica.  
Os argumentos trazidos pela AGU também foram lacônicos com re lação ao va lor 
h istór ico e estét ico da fonte.  Quanto a este úl t imo aspecto,  sequer houve 
qualquer referência ao fato da obra ser atr ibu ída ao Mestre Valent im. A 
Advocacia -Geral da União também parte do pr incípio de que se o bem é tombado 
ele automat icamente está envolto de valor h is tór ico e arqu itetônico ,  devendo ser 
considerado uma “herança cultura l  da população brasi le i ra”,  merecedora d e 
proteção diante  de invasores não autorizados.  
Por f im, a Defensoria  Públ ica da União quest iona todo este arcabouço 
argumentat ivo juríd ico -patr imonial ,  considerando a si tuação fát ica  da v ida que 
está em jogo: o d i re i to por uma habitação digna para uma mor adora de rua 
analfabeta e idosa diante de um chafar iz  desat ivado que sofre  depredações há 
quase um sécu lo,  constantemente abandonado pelas autor idades of ic ia is,  
bastante al terado nas suas característ icas or ig inais,  usado por cerca de 50 anos 
como moradia para três famí l ias d i ferentes e  que não é prior idade nem para o 
órgão of ic ia l  que o declarou como um bem tombado. O que deve prevalecer? No 
caso da re integração de posse, já está decidido: Josefa sa irá do imóvel em 
breve, na expectat iva  de que o Estado a in clua nos programas públ icos de 
habitação. De toda forma, quando is to acontecer,  o Chafar iz do Lagarto estará 
pronto para receber outros ocupantes, caso cont inue não sendo prior idade para 
as agências responsáveis pelo patr imônio cu l tural .  
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“Relíquia histórica a que ninguém presta atenção” 3 
Para Maria  Cecí l ia Londres Fonseca (2000, p.  112) a expressão “referência  
cultural ”  é ut i l izada, majori tar iamente, “em textos que têm como base uma 
concepção antropo lógica de cultura e que enfat izam a diversidade não só da 
produção mater ia l ,  como também dos sent idos e valores at r ibuídos pelos 
diferentes suje i tos a bens e prát icas socia is” .  Contudo, em que pese a noção de 
referência cu ltural  estar mais l igada aos aspectos da imateria l idade, esta  
categoria  também pode ser re lacionada com os bens mater ia is.  Neste sent ido, 
se olharmos para o Chafariz  do Lagarto sob a perspect iva de uma das poucas 
obras remanescentes do período colonia l  brasi le i ro,  atr ibuída a um dos mais 
signif icat ivos art istas brasi le i ros do sécu lo XVII I  e  qu e também foi  um dos 
marcos do desenvolvimento urbano da c idade do Rio  de Janeiro,  podemos 
considerá- lo como um suporte mater ia l  que se const i tu iu como uma referência  
cultural  enquanto valor izado por determinados grupos soc iais.  A inda seguindo 
os caminhos indicados por Mar ia Cecí l ia Londres Fonseca (2000, p .  113):  
 
O ato  de apreender  r e ferênc ias  cu l t u ra is  p ressupõe não  apenas a  
cap tação de determinadas represen tações s imbó l icas ,  como também 
a e laboração de re lações  ent re  e las  e  a  const rução de s i s temas  que 
fa lem daque le  con tex to  cu l tu ra l ,  no  sent ido  de represen tá - lo .  Nessa  
perspec t i va ,  os  su je i tos  dos d i fe rentes  contex tos  cu l t u ra i s  têm um 
pape l  não  apenas  de  in fo rmantes  como também de  in térp re tes  de  
seu  pa t r imôn io  cu l tu ra l .  
 
Percebe-se, portanto,  que sob a perspect iva da noção de referência  
cultural ,  o peso mater ia l  e simból ico daqui lo que é considerado patr imônio pelos 
órgãos e inst i tutos especial izados possu i uma dinâmica de at r ibu ição de sent idos 
e valores ao longo do tempo. Ou seja,  os bens cul tura is não valem por s i  
mesmos,  não têm um valor  int rínseco e este valor  é sempre at r ibuído por suje i tos 
part iculares e  em função de determinados cr i tér ios e interesses his tor icamente 
condic ionados.  
Marcia Chuva (2015, p.  25),  ao anal isar como a noção de referência cultura l 
fo i  introduzida nas prát icas de preservação cultura l  brasi le i ra  nos anos 1970,  
ensina que:  
 
                                                          
3 O Globo, Rio de Janeiro, 25 Out. 1963, p. 5. 
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Um bem cu l tu ra l  pode ser  i nc lu ído  na ca tegor ia  de  pat r imôn io  
quando  são  a t r ibu ídos  a  e le  sent idos  e  s ign i f icados que  o  to rna m 
re ferênc ia  para  um grupo que se  iden t i f i ca  com aque le  bem,  sendo  
um e lo  en t re  todos  aque les  que compõem esse grupo.  Por  i sso ,  todo 
pat r imôn io  se  cons t i t u i  a  par t i r  de  uma for te  carga  s imbó l i ca ,  que  é  
imater ia l  ou  in tangíve l .  
 
Contudo, não basta  que um determinado cí rculo de in telectua is  ou grupo 
de poder estabeleçam que um bem materia l  se ja considerado como uma 
referência cultura l .  Neste ponto,  ent ra em cena out ra categor ia importante 
quando se busca esmiuçar o conceito de patr imônio:  a ressonância .  A noção de 
referência cu ltural  pressupõe suje i tos para os quais essas referências façam 
sent ido.  Trata-se, portanto,  de uma subjet iv idade inerente  a  qualquer pat r imônio 
cultural .  Esta subjet iv idade ou imater ia l idade do patr imônio se re laciona com a 
questão da ressonância,  ou se ja,  c om o grau de reconhecimento de determinado 
patr imônio cu ltural  junto aos diversos setores da população. Conforme os 
ensinamentos de José Reginaldo Gonçalves (2007, p.  19):   
 
[ . . . ]  um pat r imôn io  não depende apenas da vontade e  dec isão  
po l í t i cas  de uma  agênc ia  de  Est ado.  Nem depende  exc lus i vamente  
de uma a t iv idade consc ien te  e  de l ibe rada de ind iv íduos ou grupos.  
Os ob je tos  que compõem um pat r imôn io  prec isam encon t rar  
‘ ressonânc ia ’  jun to  a  seu púb l i co .  
 
Para o histor iador Stephen Greenblat t ,  c i tado por Gonçalves, a res sonância 
está relacionada com a capacidade de determinado objeto,  prédio ou monumento 
at ingi r um un iverso mais amplo, para a lém de suas fronte iras formais.  Trata -se 
do “poder de evocar no expectador as forças culturais complexas e dinâmicas 
das quais ele emergiu  e das quais ele é,  para o expectador,  o representante” 
(GREENBLATT apud GONÇALVES, 2007, p.  19).  
O Chafar iz do Lagarto ,  enquanto se manteve funcional no f ina l do século  
XVII I  e parte do sécu lo XIX, representava um importante espaço públ ico no 
Catumbi,  pois era um local de referência para negociações de escravos, vendas 
de produtos e comérc io em gera l a lém, é  claro,  do f luxo intenso de pessoas para 
usufrui r  das águas do Rio  Comprido e  do Rio Maracanã. Como já t ivemos a 
oportunidade de destacar,  a escultura do lagarto não fo i  bem r ecebida por parte 
da população do bai r ro que não entendia os mot ivos da escolha de um bicho 
"fe io e maldi to",  que " representava a f igura do demônio" (MATOS, 2005, p.  23).  
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Talvez, esta  ausência  de empat ia com o répt i l  est i l izado do Mestre Valent im 
possa ser at r ibuída ao fato de que algumas re l ig iões de matr iz afr icana 
relac ionam a salamandra ao fogo 4.  Se a escu ltura do lagarto fosse ut i l izada para 
ornamentar o chafariz do Passeio Públ ico,  juntamente com os jacarés, a el i te da 
cidade que f requentava aquele pa rque poder ia ter uma percepção d iferente.  
Uma curios idade que não pode passar despercebida a  respeito  do chafariz  
é o fato de que no f inal do sécu lo XIX correu pela cidade uma lenda de que a 
fonte seria mal -assombrada. Algum gaiato,  que acabou preso, se es condia no 
alto do paredão do chafariz e at i rava moedas de cem mil  ré is no tanque, atra indo 
as pessoas:  
 
In te ressan te  o  caso do  Chafar iz  do  Lagar to .  Um esp í r i t o  ga lho fe i ro ,  
que  por  lá  anda  a  d i ver t i r - se  com o  púb l ico  best i f i cado,  deu  a  no ta  
carac te r ís t i ca  da semana.  Vem a pe lo ,  po i s ,  r e la tar  um fac to  
presenc iado no mesmo s í t io ,  por  uma senhora  bas tan te  nossa  
conhec ida .  Uma ocas ião ,  d isse -me a  p iedosa  senho ra ,  em que por  
lá  passava a  horas mor tas ,  ouv i r a  uns gem idos longos,  dor idos,  de  
a lma  penada.  Entend ida em matér ia  de  esp i r i t i smo,  compreendeu 
logo que se  t ra tava de  um dos mui tos  casos  desc r ip tos  pe lo  A l l an  
Kardec.   
-  Quem so is ,  ó  hab i tan te  dos mui tos  de  a lém,  fa lou ,  que  anda is  a  
taes horas  per tu rbando  a  p lac idez  re l i g iosa  dos  s í t ios  so l i tá r ios?  
Quem so is  e  o  que  queres?  
-  Eu sou ,  rep l icou o  espí r i t o ,  ó  t ranseun te  nocturno,  o  espí r i to  de  um 
bur ro  que passou  pe la  v ida  a  so f rer  todos  os  desvar ios  hor r íve i s  de  
um car roce i ro .  Para  a  m inha  en t rada no re ino  dos  céus ,  p rec iso  
a inda de se is  m issas rezadas pe lo  padre  Bata lha .  Ide ,  ó  t ranseunte  
noc turno e  car i t a t ivo ,  ide  e  manda i  r ez á - las !  
A  senho ra  que  me re la tou  es te  fac to  é  a  Exma.  D.  Op in ião  Púb l i ca  
(REVISTA ILLUSTRADA,  1891,  p .  2 ) .  
 
A part i r  do início do século XX até os tempos atuais o chafar iz esteve 
frequentemente relac ionado ao abandono e ao descaso com patr imônio cu ltura l  
of ic ia l .  Foram poucas as décadas em que os jornais cariocas não not ic iaram 
alguma matéria a  respeito destas condições precár ias.  A construção fo i  
depredada e reformada diversas vezes ao longo dos anos. A escultura do lagarto  
chegou a sua terce ira  versão, po is aquela orig inal de bronze esculpida pe lo 
artesão do período colonial  fo i  fu rtada na déca da de 1970. O répt i l  está  
corr iquei ramente com um c igarro na boca como relatou a  reportagem do O Globo 
                                                          
4 Apesar de ser um anfíbio, a salamandra é usualmente confundida pelo leigo como um lagarto. 
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em 2010 (O Globo, 2010, p.  22).  Além d isso, como o chafariz f ica próx imo à 
Passare la do Samba, o Sambódromo carioca, nos dias de carnaval o lagarto 
usualmente ganha a lgumas a legor ias e paetês deixados pelos fo l iões 5.   
O caso concreto do Chafar iz do Lagarto serve como um bom exemplo 
prát ico para o d imensionamento das noções de refer ência  cultura l  e  de 
ressonância.  Pe lo menos nos úl t imos 50 anos sob seu te to  hab itaram duas 
gerações da famí l ia  Nascimento, os “zeladores” da fonte ,  seguida da famí l ia de 
Suel i  da Si lva Demétr io  e,  agora, serve de residência para Josefa Rosa de Jesus. 
Estas famíl ias não consideraram a const rução como uma refer ência cultural  e 
sim como uma possib i l idade de obter uma morad ia que, mesmo não sendo 
adequada, acabou oferecendo algum t ipo de abrigo para os seus habitantes.  
Não existe na const rução qualquer refer ência à sua histór ia,  se ja uma 
placa, um quadro ou um cartaz.  Até 1941 o chafariz fazia  parte da reg ião 
admin ist rat iva do Catumbi.  Depois deste ano, por decreto munic ipa l,  passou a 
integrar o  bai rro  do Centro.  Em reportagem do jornal O Globo real izada em 2006, 
fo i  not ic iada a intenção de alguns moradores integrantes do Movimento da 
Juventude do Catumbi  de reincorporar o chafariz  ao bai rro ,  em decorrência das 
comemorações pe los 65 anos de sua del imitação of ic ia l .  Para o  coordenador do 
Movimento, A lber to Vieira,  o “chafariz f icou abandonado desde que passou para 
o Centro.  Se ele voltar  a pertencer ao Catumbi,  vamos cuidar melhor dele”.  Este 
in teresse despertado pelo chafariz fazia  parte  da lu ta de um grupo de moradores  
para impedir que o bair ro desaparecesse,  em decorrência do processo de 
esvaziamento populac ional e de esquecimento da s ua h istór ia que estava em 
curso, segundo Vie ira  (O Globo, 2006b, p.  5).  Ainda ci tando Maria Cecí l ia  
Londres Fonseca (2000, p.  114):   
 
[ . . . ]  o  conhecer  é  o  pr ime i ro  passo  para  pro teger  essas  re ferênc ias  
–  po i s  é  prec i so ,  an tes  de mais  nada,  iden t i f i cá - las ,  enunc iá - las .  
En t re tan to ,  como a  d imensão s imbó l ica  do espaço costuma ser  ma is  
v i v ida  que  conhec ida ,  e  também porque  sua cons ideração pode 
l im i ta r  a  rea l ização de  in teresses out ros  [ . . . ] ,  essa d imensão 
ra ramente  é  levada em conta  no p lane jamento  urbano.  
 
                                                          
5 Vídeo postado por João Vieira no Youtube em 27 de fevereiro de 2017. Disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=NDDEO755OdI . Acessado em 20/10/2017. 
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Além disso,  as noções de referência cu ltural  e  de ressonância  também 
estão, de cer ta forma,  re lac ionadas com a valoração que faz a  admin ist ração 
públ ica quando executa as po lí t icas do pat r imônio  cul tura l ,  ou se ja,  na escolha 
daqui lo que deve ou não ser  objeto  de sua atuação. Assim, neste processo de 
escolha, i r remediavelmente é fe i ta uma valoração dos bens tombados que, num 
dado momento, possuem maior sign if icado para o patr imônio cul tural  bras i le i ro 
e que determinará a ordem pr ior i tár ia na rea l ização de obras de preservação e 
de restauração.  
Quando abordamos a ação civ i l  públ ica proposta pelo MPF, que teve como 
objet ivo obrigar o IPHAN a real izar obras de reforma e de restauro no chafariz ,  
expusemos os argumentos de defesa do Inst i tuto no sent ido de que, por questões 
orçamentár ias,  o  Chafariz  do Lagarto não estava entre  as suas prior idades. Ora,  
se o próprio IPHAN, que fo i  o órgão of ic ia l  que real izou o tombamento do chafariz  
tanto no Livro de Tombo Histór ico,  quanto no Livro Tombo das Belas Artes,  não 
o considera como uma prior idade em decorrência das l imitações orçamentárias 
que impedir iam a rea l ização de todos os atos necessár ios a uma completa 
proteção do vasto pat r imônio h istór ico e art íst ico nacional,  p or que exigi r  da 
população do Catumbi  ou do Centro da cidade do Rio de Janeiro  algum t ipo de 
apreço pela const rução que não cumpre mais a sua funcional idade in ic ia l  e que 
sofreu diversas intervenções afetando sobremaneira a sua estét ica  orig inal? Se 
o Chafar iz do Lagarto pode ser considerado um patr imônio cultural  pergunta -se,  
d iante de tudo o que já fo i  exposto até agora: patr imônio para quem?  
Oportunas as palavras de Carlos Drummond de Andrade ( Jorna l do Bras i l ,  
1974, p.  5) quando manifestou a sua preocup ação com relação à fa l ta de 
conhecimento da população a respeito dos bens tombados:  
 
Eu  ac red i to ,  sem l i te ra tura ,  no  amor  do  povo àqu i lo  que lhe  toque o  
coração .  E se  bada lar  é  dep loráve l ,  i n fo rmar  é  ou t ra  co i sa .  Uma 
campanha in te l igente  de  d ivu lgação de bens  tombados pega r ia  bem,  
e  a  DAC e  IPHAN lavrar iam um tento .  
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Considerações finais  
Se tomarmos a perspect iva de que a c idade é um lugar de memória –  
conceito for jado por P ierre Nora 6 –  os monumentos do passado, embora não 
sejam os ún icos,  se const i tuem em lugares de memória.   E a luta por esta 
memória como meio para obter uma ident idade é uma constante,  pr incipalmente 
naquelas cidades em que não houve um planejamento urbano raciona l que  
procura conci l iar a expansão imobi l iá r ia com a preservação daqui lo que fo i  
considerado como patr imônio cu ltura l  pelos órgãos of ic ia is.   
O Rio  de Janeiro,  por exemplo,  é uma cidade const ruída em camadas e 
que, d iante da sua expansão urbana, sempre esteve à s voltas com os d i lemas 
da preservação dos seus bens materia is  const i tuídos como pat r imônio cu ltura l .  
Em 1974, na sua coluna semanal no Jornal do Brasi l ,  Car los Drummond de 
Andrade abordou as constantes d isputas travadas ent re  os agentes da 
especulação imobi l iár ia e as autoridades do IPHAN com relação à preservação 
do patr imônio h istór ico bras i le i ro,  manifestando a sua preocupação com re lação 
à fa l ta de conhecimento da população a respeito dos bens tombados:  
 
Va le  a  pena d i zer ,  repet i r ,  d i vu lgar :  “O lha ,  pes soa l ,  essas co isas a í  
es tão pro teg idas por  le i .  Mas não bas ta  essa pro teção.  É prec iso  
que vocês aprendam a conhec ê- las  e  es t imá- las .  Como se fossem 
co isas de vocês.  Conhecendo -as,  a judarão a  pro teg ê- las ”  ( Jorna l  do  
Bras i l ,  1974,  p .  5 ) .  
 
Percebe-se, portanto,  que não basta uma agência púb l ica ou privada, com 
base em cr i tér ios acadêmicos, estabelecer que determinado bem materia l  deve 
ser considerado como patr imônio cu ltural  de uma sociedade. Para que o bem 
classif icado como cultural ,  seja  d e va lor h istór ico,  estét ico ou arquitetônico, 
efet ivamente possua este atr ibuto é  prec iso que a esco lha of ic ia l  encontre 
ressonância entre a população, ou seja,  que as pessoas reconheçam que o bem 
tombado faz parte da sua histór ia  como integrante do grupo socia l .  Caso 
contrário,  as autor idades adminis trat ivas responsáveis pela preservação do 
                                                          
6 Para Pierre Nora (1993), os lugares de memória podem ser analisados sob três sentidos:  são lugares materiais 
onde a memória social se fixa e pode ser percebida pelos sentidos; são lugares funcionais porque têm ou adquiriram 
a função de fundamentar memórias coletivas e são lugares simbólicos onde essa memória coletiva se expressa e se 
revela.  São, portanto, lugares carregados de uma intencionalidade de memória. 
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patr imônio  cul tura l  sempre estarão às voltas com questões re lacionadas ao 
abandono, a depredação e a descarater ização destes bens.  
A fa l ta de informação, como destacou Car los Drummond de Andrade, 
contr ibui para a ausência de interesse da população a respeito dos bens que 
são of ic ia lmente considerados como possu idores de va lor h istór ico ou estét ico.  
Se um tur ista  ci rcu lar pelo cent ro do Rio de Janeiro  sem um guia especia l izado 
terá grande dif iculdade de entender a lógica da cidade: ausência de padrão de 
gabari to para a  al tura  dos prédios;  edi f íc ios ant igos ao lado de construções 
modernas; loca is de importância h istór ica sem a devida s inal ização; organização 
urbana que pr io r iza a ci rcu lação de pessoas e veículos e não est imula  a 
contemplação e v is i ta aos monumentos histór icos, cu lturais e arqu i tetônicos.  
Somos capazes de a travessar a Praça XV sem reparar no Chafar iz do 
Mestre Valent im; de o lhar para a Igreja de Nossa Senhora  do Monte do Carmo,  
pr imeira catedra l da cidade, sem saber que o templo guarda uma urna com parte  
das cinzas de Pedro Álvares Cabral;  de almoçar num restaurante do Paço 
Imper ia l  e ignorar que al i  fo i  a res idência da famíl ia rea l portuguesa e que suas 
insta lações foram testemunhas de importantes momentos da histór ia do Bras i l ,  
como o Dia do Fico e a assinatura da Lei Áurea; de subir as escadas rolantes 
da estação do metrô  da Avenida Pres idente Vargas e  caminhar indiferente ao 
lado das grades do Campo de Sant ana, cenário onde Dom Pedro I  fo i  aclamado 
imperador do Brasi l  e a Repúbl ica fo i  proclamada; de passar rapidamente pelo  
Obel isco do f inal da Avenida Rio Branco, construído para comemorar a abertura 
desta via,  que simbol izava a civ i l ização da capita l  brasi l e i ra,  sem sequer 
imaginar que nele os gaúchos l iderados pelo  general Flores da Cunha amarraram 
seus cavalos como um sina l da tomada de poder após a v i tór ia  obt ida no go lpe 
de 1930; e,  para conclui r  esta série de exemplos, parar o carro no 
estacionamento subterrâneo da Cinelând ia e desconhecer que logo acima havia 
um préd io denominado de Palácio Monroe, que fo i  a pr imeira  construção 
arquitetôn ica bras i le ira  premiada internaciona lmente e onde funcionou o Senado 
Federal  por  35 anos.  E o que dizer  do Chafariz d o Lagarto? Local izado num 
entroncamento de ruas, perto de um viaduto,  com pouca ci rcu lação de pessoas 
comparado ao que este espaço representava nos sécu los XVII I  e XIX, sem 
 
 CHAFARIZ DO LAGARTO (RJ): PATRIMÔNIO PARA QUEM? 
Cadernos NAUI Vol .  6 ,  n .  11,  ju l -dez  2017 
 108 
 
nenhuma placa ou s ina l indicat ivo de sua h istór ia,  é ignorado pelos transeuntes 
desavisados.  
Não sabemos qual será o dest ino d e Josefa e quando o Chafariz do Lagarto  
receberá novas obras.  Com a exposição da sua histór ia e  de seu estado atual 
de conservação, porém, t ivemos a pretensão de contr ibu ir para a ref lexão acerca 
da necessidade de  maior  inter locução entre  aqueles que def inem os bens que 
devem compor um pat r imônio  cul tura l  de uma colet iv idade e aqueles que, em 
tese, ser iam os dest inatários desta atr ibuição de valor.  Ou se ja,  os signif icados 
pretendidos at ravés de uma esco lha dos age ntes estata is  nem sempre encontram 
ressonância perante a  população que pode,  inclus ive,  const i tu ir  uma signif icação 
bem distante daquela imaginada in ic ia lmente.  
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